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GT 1: Política Públicas e qualidade da EaD  

Resumo:  

Este estudo analisa a prática educativa desenvolvida no Centro Municipal de Ensino à Distância (CEADI), em 
Anápolis-GO, a partir das tensões entre políticas públicas e qualidade da Educação a Distância (EaD). Em um 
contexto marcado pela pandemia, o CEADI organizou-se por meio de propostas híbridas mediadas por tecnologias 
digitais. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter descritivo-analítico, fundamentada 
em análise documental e relato de experiência. Os resultados indicam que, embora a iniciativa amplie 
possibilidades formativas ao flexibilizar tempos e espaços, sua efetivação ocorreu sem um direcionamento teórico-
crítico consistente, o que limita seu potencial pedagógico. Conforme problematiza Lima (2024), a ausência de 
intencionalidade pedagógica tende a reduzir a educação híbrida a uma estratégia operacional, favorecendo a 
reprodução de práticas tradicionais em ambientes digitais. Conclui-se que a qualidade da EaD depende de políticas 
públicas estruturadas, formação docente e condições adequadas de implementação, não sendo garantida apenas 
pelo uso de tecnologias.  
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1 Introdução  

A nova práxis estabelecida pela pandemia impõe desafios significativos à educação,  

exigindo a revisão das abordagens pedagógicas contemporâneas. Diante da crescente 

complexidade informacional e da intensificação das interconexões globais, torna-se imperativo 

repensar os processos de ensino-aprendizagem. Nesse cenário, a educação interecoformativa 

emerge como uma abordagem capaz de tensionar a fragmentação do conhecimento e as 

limitações da lógica disciplinar.  

Essa necessidade de superação da fragmentação do conhecimento está diretamente  

relacionada à compreensão da complexidade como princípio organizador da realidade. Nesse 

sentido, a complexidade, compreendida como uma rede de inter-relações, demanda uma visão 

holística e transdisciplinar para sua apreensão. Conforme Morin (2000), a tradição pedagógica 

fragmentada compromete a contextualização dos saberes, dificultando a compreensão do real 

em sua totalidade. Essa problemática pode ser aprofundada a partir da noção de campo social 

de Bourdieu (1996), na qual a educação se configura como espaço de disputas simbólicas.  

É nesse movimento de reconfiguração das práticas educativas que o Ensino a Distância  

ganha centralidade como proposta de reorganização do processo educativo, articulando 

momentos presenciais e não presenciais por meio de tecnologias digitais (Lima, 2024). 



Entretanto, sua incorporação não ocorre de forma neutra, estando inserida em disputas  

político-pedagógicas (Araújo, 2023).  

Diante desse contexto, coloca-se o seguinte problema de pesquisa: em que medida a  

prática educativa no CEADI configura-se como inovadora ou reproduz lógicas tradicionais de 

ensino mediadas por tecnologias digitais?  

O objetivo deste estudo é analisar criticamente a prática educativa desenvolvida no  

CEADI, considerando suas potencialidades e limites no contexto das políticas públicas e da 

qualidade da EaD.  

A justificativa reside na necessidade de problematizar o uso crescente das tecnologias  

na educação pública, especialmente diante da expansão da EaD, cujas políticas apresentam 

instabilidades e desafios estruturais (Lima, 2024).  

2 Análise e discussões  

2.1. Uma proposta de educação interecoformativa e a complexidade do  

conhecimento  

A educação interecoformativa propõe a articulação entre complexidade,  

transdisciplinaridade e ecoformação, visando superar a fragmentação do conhecimento. No 

entanto, sua efetivação depende das condições concretas de projeção, especialmente no contexto 

das políticas públicas educacionais.  

A crítica à compartimentalização dos saberes evidencia que a construção do  

conhecimento exige integração e contextualização (Morin, 2000). Essa perspectiva dialoga com 

abordagens contra-hegemônicas da educação (Faria, 2011), reforçando a necessidade de superar 

modelos tradicionais.  

Nesse sentido, discutir complexidade implica também problematizar as condições de  

qualidade da educação, especialmente quando mediada por tecnologias digitais e políticas 

públicas.  

2.2. Ensino híbrido e a Educação a Distância (EaD)  

A educação híbrida, em sua perspectiva teórica, constitui uma proposta pedagógica  

baseada na integração intencional de tempos, espaços e saberes (Lima, 2024). Contudo, sua 

materialização nos contextos educacionais brasileiros ocorre em meio a tensões e limitações 

estruturais. 



Estudos indicam que o potencial inovador dessas práticas depende de intencionalidade  

pedagógica e condições estruturais adequadas (Deus et al., 2025; Nunes; Malagri, 2024). Sem 

esses elementos, há o risco de reprodução de práticas tradicionais em ambientes digitais.  

Assim, a qualidade da EaD não está garantida pela mediação tecnológica, mas pelas  

condições pedagógicas, políticas e estruturais que sustentam sua realização.  

2.3. Relato de experiência: o CEADI como política pública  

A prática educativa analisada desenvolve-se no contexto do CEADI, criado como  

estratégia para garantir a continuidade do ensino na rede municipal de Anápolis durante a 

pandemia. Trata-se de uma política pública educacional estruturada com base em aulas híbridas 

mediadas por plataforma digital. (Câmara Municipal de Anápolis, 2021),  

No âmbito pedagógico, a proposta buscou articular conteúdos curriculares aos Objetivos  

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), por meio de abordagens transdisciplinares (CEADI, 

2023). Entretanto, ao analisar essa prática, evidencia-se vínculos neoliberais no material 

didático entre o discurso de inovação e as condições reais de sua realização.  

Embora o Decreto nº 9.057/2017 regulamente a ampliação da Educação a Distância,  

possibilitando a flexibilização de tempos e espaços (Brasil, 2017), a prática educativa analisada 

revelou limites estruturais significativos. Entre eles, destacam-se as desigualdades de acesso à 

internet, a insuficiência de dispositivos tecnológicos e as dificuldades relacionadas à formação 

docente para atuação em ambientes digitais.  

Esses elementos evidenciaram que a mediação tecnológica, por si só, não garante  

inovação pedagógica. Em muitos momentos, observa-se a utilização das tecnologias como 

suporte para práticas transmissíveis, reproduzindo lógicas tradicionais de ensino em novos 

formatos.  

Nesse sentido, a análise da prática permite afirmar que, em certa medida, o CEADI se  

aproxima de propostas inovadoras ao promover integração de saberes e flexibilização do ensino; 

entretanto, simultaneamente, reproduz lógicas tradicionais, especialmente quando as 

tecnologias são utilizadas de forma instrumental, sem transformação efetiva das práticas 

pedagógicas.  

Dessa forma, o CEADI configura-se como expressão das contradições presentes nas  

políticas públicas de educação mediada por tecnologias no Brasil, evidenciando que a qualidade 

do Ensino Híbrido está diretamente relacionada às condições estruturais, formativas e 

pedagógicas que sustentam sua realização. 



7 Considerações finais  

A análise da prática educativa no CEADI evidencia que o ensino híbrido apresenta  

potencial para ampliar possibilidades formativas, especialmente pela flexibilização de tempos 

e espaços. Observa-se, contudo, que a iniciativa buscou se adequar às demandas 

contemporâneas de uso das tecnologias digitais, porém sem um direcionamento teórico e crítico 

consistente, aspecto que, conforme problematiza Lima (2024), é fundamental para que a 

educação híbrida e a EaD não se reduzam a uma mera estratégia operacional. Nesse contexto, 

a mediação tecnológica tende a manter dinâmicas já presentes no ensino tradicional, limitando 

seu potencial formativo.  

Conclui-se, portanto, que a qualidade da EaD está diretamente condicionada às políticas  

públicas, à formação docente e às condições estruturais, sendo necessária uma abordagem 

crítica que vá além da incorporação tecnológica e priorize a intencionalidade pedagógica.  
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